PARECER Nº 274, DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 430, DE 2010, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 839, DE 2011
De autoria da Deputada Beth Sahão, o Projeto de lei n.º 430, de 2010, dispõe sobre a obrigação das agências bancárias e correspondentes bancários a isolarem visualmente o atendimento dos usuários que aguardam atendimento e dá outras providências.   Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de lei n.º 839, de 2011, de autoria do Deputado Enio Tatto, que dispõe sobre a instalação de cabines individuais de material opaco nos caixas em todas as agências bancárias e instituições financeiras localizadas no Estado de São Paulo e dá outras providências.

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não tendo recebido emendas ou substitutivos o Projeto de lei n.º 430, de 2010, e tendo recebido uma emenda o Projeto de lei n.º 839, de 2011 (fls. 13).

O Projeto de lei n.º 430, de 2010 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (denominada, atualmente, Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente a sua aprovação.

A seguir, ambas as proposições, já anexadas nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, foram enviadas à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 839, de 2011, e da emenda n.º 1, e contrário à do Projeto de lei n.º 430, de 2010.

Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram conduzidas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, manifestarmo-nos sobre a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Analisando as proposições, verificamos que o Projeto de lei n.º 839, de 2011, aprimorado pela emenda n.º 1, não apresenta qualquer óbice de natureza financeira e orçamentária, que impeça sua aprovação, diferentemente do Projeto de lei n.º 430, de 2010, que implicaria na estruturação de um aparato estatal para aplicação de multas, que não encontra previsão nas normas orçamentárias vigentes.   

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 839, de 2011, e da emenda n.º 1 a ele apresentada, e contrários à do Projeto de lei n.º 430, de 2010.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 839/11 e à emenda nº 1 a ele apresentada e contrário ao PL 430/10.

Sala das Comissões, em 5-3-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Cauê Macris – Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Hamilton Pereira – Estevam Galvão – Luciano Batista – Regina Gonçalves – Maria Lúcia Amary – Enio Tatto – Luis Claudio Marcolino

